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1. Introdução

por diversos órgãos do Estado, que, apesar de possuírem atribuições especí-

probidade e da regularidade da gestão pública. Tanto o TCU como o Ministério 

encarregados constitucionalmente de proteger e, respectivamente, sancionar 

o primeiro celebra um acordo substitutivo ou integrativo de seu poder per-
secutório em troca de informações que podem ser úteis à função de controle 
do Estado como um todo.

de colaboração premiada celebrados pelo Ministério Público Federal sobre 
a competência do Tribunal de Contas da União (TCU) de apurar a respon-

O presente trabalho não se propõe a discutir a constitucionalidade e a 

-

Ministério Público.

que devem ser atendidos para que a colaboração premiada e o acordo de 

Como questão es
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União e, em caso positivo, quais os benefícios que podem ser concedidos ao 

Para o desenvolvimento do trabalho, serão analisados os termos dos 
acordos de colaboração premiada e de leniência celebrados pelo Ministério 

-

-

2. Fundamentos dos acordos de leniência e de colaboração 

premiada celebrados pelo Ministério Público

Os acordos de leniência celebrados pelo Ministério Público são instru-

prepostos tenham praticado atos praticados como crime, em que o primeiro se 

tivamente, pedir penas, sanções e indenizações previamente acertadas com 
o colaborador, em troca da obtenção de informações e elementos de provas 
úteis à atividade investigativa do Estado e ao interesse público.

Trata-se de instrumentos de investigação processual que, embora não 

Lava Jato,1 como forma de angariar novos elementos de prova acerca dos 
ilícitos perpetrados e obter a célere devolução de recursos públicos desviados.

Assim como os acordos de colaboração premiada, constituem meio de 
obtenção de prova, possuindo, portanto, caráter instrumental à atividade 

1 Segundo a página da operação na internet, a operação Lava Jato é a maior investigação de 

corrupção que envolve a companhia (BRASIL. Ministério Público Federal. 
caso. 
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administrativos integrativos do poder sancionador do Estado.2

Conforme destacado, os acordos de leniência celebrados pelo Minis-

se confundem com os instrumentos de idêntica denominação celebrados pela 
Superintendência-Geral do Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(Cade), nos termos da Lei no 12.529, de 30 de novembro de 2011, nem com 

cia, Fiscalização e Controladoria-Geral da União — CGU, conforme a Lei  
no 12.846, de 1º de agosto de 2013.3

Tomando por base o acordo de leniência celebrado pelo Ministério Público 
com a sociedade empresária Odebrecht S.A., em 1º de dezembro de 2016,4 

a ação penal pública e ingressar com ação civil pública de res ponsabilidade 

Parquet:

b)  Arts. 13 a 15 da Lei no

normas para a organização e a manutenção de programas especiais de 

c) Art. 1º, §5º, da Lei no 9.613, de 3 de março de 1998, que dispõe sobre 

2 Segundo Juliana Palma, os acordos administrativos se dividem em duas categorias. Pelos 

acordos integrativos, não há terminação do processo, a administração e o administrado 

e unilateral, de forma mais célere ou mais adequada ao caso concreto (PALMA, Juliana 
Bonacorsi de. Atuação administrativa consensual: estudo dos acordos substitutivos no processo 
administrativo sancionador. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2010. p. 190-191).

3

tendo sido criado, em seu lugar, o Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-
Geral da União — CGU. Considerando que as competências da CGU foram transferidas para 
o novo Ministério, conforme o art. 6º da Lei nº 13.341/2016, todas as funções atribuídas na lei 

4 BRANDT, Ricardo et al. Moro homologa acordo de leniência da Odebrecht. Estadão, 22 
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d) Art. 5º, §6º, da Lei no

e) Art. 26 do Decreto no 5.015, de 12 de março de 2004, que promulga 
a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Trans-

f) Art. 37 do Decreto no

a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção (Convenção de 

g) Arts. 4º a 8º da Lei no

nização criminosa e dispõe sobre a investigação criminal, os meios 
de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento 

h) Arts. 3º, §§2º e 3º, 485, inciso VI e 487, inciso III, alíneas “b” e “c”, do 

i) Arts. 16 a 21 da Lei no 12.846, de 1º de agosto de 2013, que dispõe 

cas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

o 12.529, de 30 de novembro de 2011, que dispõe 

l) Art. 2º da Lei no

mediação entre particulares como meio de solução de controvérsias 

pública, entre outros.

penal brasileiro, inaugurada pela Lei no 9.807/1998, de permitir a redução 

parte, àquele que tenha colaborado espontaneamente com as autoridades, 
prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, 

de interesse da sociedade e do Estado. Nesse sentido, o Estado pode abrir 
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pessoa, em troca de informações que possam levar à sanção de outras pessoas 

A possibilidade de cooperação com as autoridades competentes para 
a aplicação da lei concretizou, no plano do direito nacional, compromissos 
assumidos pelo Brasil diante da comunidade internacional, a partir da Con-
venção de Palermo, que dispôs sobre o combate ao crime organizado transna-
cional e da Convenção de Mérida, que cuidou do combate à corrupção.

Conforme o art. 26, item 1, da Convenção de Palermo, cada Estado-parte 

tenham participado em grupos criminosos organizados a:
a) fornecerem informações úteis às autoridades competentes para efeitos 

ceptível de contribuir para privar os grupos criminosos organizados 
dos seus recursos ou do produto do crime.

Segundo o art. 37, item 1, da Convenção de Mérida, foi pactuado que cada 
Estado-parte adotaria as medidas apropriadas para restabelecer as pessoas 
que participem ou que tenham participado na prática de atos de corrupção 
que “proporcionem às autoridades competentes 
investigativos e probatórios
que possa contribuir a privar os criminosos do produto do delito, assim como 
recuperar esse produto” (grifos do autor).

Os itens 2 e 3 do referido artigo dispõem, ainda, que cada Estado-parte 
deveria considerar a possibilidade de prever, em casos apropriados e em con-
for midade com os princípios fundamentais de sua legislação interna, a miti-

preste cooperação substancial à investigação ou ao indiciamento dos delitos 

ius puniendi 
estatal. 

o

nização criminosa, dispôs sobre a investigação criminal, os meios de obtenção 
da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal. O principal 
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investigação dos crimes praticados por organização criminosa, entre os quais 
destaca-se a denominada colaboração premiada.

a natureza de contrato.5

contrapostas e harmonizáveis entre si, a do estado persecutor, representado 

Segundo o art. 4º, da Lei no 12.850/2013:

reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-
la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e 
voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde 
que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

II — a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 

III — a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 

IV — a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 

V — a localização de eventual vítima com a sua integridade física pre-
servada (grifos acrescidos).

de ilícitos semelhantes e a restauração do status quo ante. Pela leitura da lei, 
Parquet, ao negociar a assinatura de colaboração premiada, 

possui ampla margem de discricionariedade para avaliar a utilidade dos 

5

a contraposição dos interesses, aqui consubstanciados nas vantagens esperadas por ambas 

improbidade administrativa. , Belo 
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elementos trazidos pelo colaborador e para propor os benefícios admitidos 
pela norma, segundo uma ideia de equilíbrio e comutatividade, que só a ele 
cabe avaliar.

A colaboração premiada e os acordos de leniência da lei anticorrupção, 
da lei de proteção à concorrência e os celebrados pelo Ministério Público são 

common law, 
principalmente com:

partes envolvidas em ações penais dispõem com razoável liberdade a 
respeito do reconhecimento de culpa e da aplicação de sanções.6

Conforme visto, o Ministério Público Federal vem utilizando, por ana-
logia, vários dispositivos legais como fundamento para a celebração de 
acordos de leniência na esfera criminal, com efeitos também na esfera da ação 

7-8

6 PINTO, José Guilherme Bernan Correa. Direito administrativo consensual, acordo de leniência 
e ação de improbidade. 
2016. p. 52.

7 Pela impossibilidade de repercussão dos acordos de leniência celebrados pelo Ministério Público 

2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, 26/03/2014: “Versando a presente 
hipótese sobre atos de improbidade administrativa, não há como aplicar, analogicamente, 

oriunda do Tribunal de Contas do Distrito Federal e da diferença constatada entre as notas 
. Pela possibilidade: Decisão Monocrática. Ação 500671718.2015.4.04.7000. 

Juíza federal substituta Giovanna Mayer. Seção Judiciária do Paraná — 5ª Vara Federal de 
Curitiba. 17/11/2015: “O art. 17, §1º
nas ações de improbidade administrativa. Se em 1992, época da publicação da Lei, essa 

haveria motivos pelos quais proibir que o titular da ação de improbidade administrativa, no 
caso, o MPF pleiteie a aplicação de recurso semelhante na esfera cível. Cabe lembrar que o 
artigo 12, parágrafo único, da Lei 8.249/92 admite uma espécie de dosimetria da pena para 
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8

de balizas acerca do grau de cooperação necessário para que o candidato a 
colaborador obtenha os benefícios do Estado, os tipos de ilícitos que podem 
ser reportados e ter a sua sanção mitigada ou afastada e, principalmente, a 

Apesar dos questionamentos que os acordos de leniência celebrados 
pelo Ministério Público carregam, o presente trabalho não tem como escopo 

Além da ausência de lei dispondo sobre tal competência, é preciso 
lembrar que o Parquet

advo cacias públicas —, de modo que ele não está legitimamente autorizado a 
dispor sobre interesse próprio da administração.

Na órbita da União, a realização de acordos ou transações para prevenir 

 
art. 26.1 da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional 
(Convenção de Palermo), e do art. 37.2 da Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção 

8 Pela possibilidade de transação em ações civis públicas de improbidade administrativa: 
COSTA NETO, Nicolau Dino de Castro. Improbidade administrativa: aspectos materiais 
e processuais. In: SAMPAIO, José Adércio Leite. Improbidade administrativa: 10 anos da Lei 

Acordo de 
Leniência na Lei de Improbidade Administrativa e na Lei Anticorrupção. Dissertação (mestrado em 
direito) — Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2016. Pela impossibilidade: 
MARTINS JÚNIOR, Wallace Paiva. Probidade administrativa. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 404-

Probidade administrativa: comentários à Lei 8.429/92 e legislação 
complementar. São Paulo: Malheiros, 2004. p. 262-263.
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área afeta ao assunto, nos termos do art. 1º da Lei no

1997, com a redação dada pela Lei no

Ademais, cabe invocar o caráter indisponível dos créditos da Fazenda 
Pública, de natureza tributária ou não, o que impede a negociação de seu 

de sua função de defesa do patrimônio público.9

Dessa forma, todos os valores devolvidos em função de acordos de 
leniência e de colaboração premiada, a título de ressarcimento ao erário, 

lesadas, uma vez que o Ministério Público não tem competência legal para 
dar quitação aos colaboradores em nome da administração pública.

3. Aproveitamento da colaboração premiada e do acordo de 
leniência celebrados pelo Ministério Público na atividade de 
controle externo da administração pública

colaboração premiada ou de leniência celebrado pelo Ministério Público.
Em outros termos, cabe perquirir se as atribuições constitucionais do 

e do patri mônio público.

a) o TCU não está legalmente obrigado a considerar, em sua atividade 

Ministério Público, tendo em vista o princípio da independência das 

9

público. Assim, in casu, por se tratar de direito indisponível, referente a dinheiro público, é 
manifestamente ilegítima a transação pecuniária homologada em primeiro grau”.
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b) o TCU não está sequer autorizado a considerar, em sua atividade 

d)  o TCU não está obrigado, mas pode valorar e levar em conta o conteúdo 
de acordos de cooperação com o Ministério Público, desde que eles 

3.1 A jurisdição de contas não está obrigada a considerar os 

acordos de cooperação celebrados perante o Ministério 

Público

A primeira hipótese é que o TCU não está obrigado a considerar os 
acordos de colaboração premiada e de leniência celebrados pelo Ministério 

penal e administrativa.
Sobre o assunto, cabe transcrever o voto proferido pelo ministro Eros Grau,  

o 25.880-2/DF (min. Eros  

tratados pela decisão do TCU ora atacada não elide a competência da 

pública não retira a competência do TCU para instaurar a tomada de 
contas especial e condenar o responsável a ressarcir ao erário valores 

administrativa e penal.

No mesmo sentido, invoca-se a manifestação do ministro Walton Alencar, 
no voto condutor do Acórdão no 344/2015-TCU-Plenário:

se
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para repercutir no TCU e afastar a imposição de obrigações e sanções 
de natureza civil e administrativa (CPP, arts. 66, caput, e 386, I). 

Nesses termos, a ação por improbidade administrativa, de natureza 

Dessa forma, se a interposição de ação por improbidade administrativa 

decorrência lógica, a celebração de acordo ou transação nas esferas cível e 

TCU.

lei e pelos princípios administrativos e dar, segundo a parcela de poder que 

competências.
Marcelo Madureira Prates fala não apenas da variedade de poderes admi-

regimes próprios, mas, ainda, da independência do poder administrativo 
10 Segundo 

o autor português, ambos os poderes são derivados da mesma matriz e, 
portanto, se revelam “independentes entre si e de igual categoria, procedendo 

porais que se lhes apresentam”.11

10 PRATES, Marcelo Madureira. Sanção administrativa geral: anatomia e autonomia. Lisboa: 
Almedina, 2005. p. 26

11 Ibid., p. 29.
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3.2 A jurisdição de contas não está autorizada a considerar 

os acordos de cooperação celebrados perante o Ministério 

Público

A segunda hipótese é que o TCU, além de não estar condicionado por 
acordo de colaboração premiada ou de leniência celebrado pelo Ministério 
Público, também não está legalmente autorizado a considerar a colaboração 

a redução de sanções e a disposição sobre o valor do dano a ser ressarcido, 

que todas as suas ações, principalmente as relativas ao direito sancionador, 

Sobre o assunto, é preciso destacar que a Lei no 8.443/1992, ao listar as 

levados em consideração em sua aplicação. Embora o art. 58, §3º da Lei 

da gradação da multa prevista no caput do artigo em função da gravidade da 
infração, a norma infralegal apenas estabeleceu, em seu art. 268, os valores 

12

de inidoneidade por fraude à licitação (arts. 46 e 60 da Lei no 8.443/1992). Em 

12 7º, os seguintes critérios que 
 

 

auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética 
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Nesse cenário, diante da ampla discricionariedade conferida ao TCU na 
aplicação das sanções de sua competência, não se mostra razoável a tese de 

3.3 A jurisdição de contas está obrigada a considerar em sua 

atividade de controle externo os acordos de cooperação 

celebrados perante o Ministério Público

A terceira hipótese é que o TCU é obrigado a levar em conta a prévia 
celebração de acordos de colaboração premiada e de leniência pelo Ministério 

aplicar sanções.

que se refere à sua autoridade perante os administrados. Nesse sentido, os 
diversos órgãos do Estado teriam o dever de agir com lealdade perante seus 

estatais a respeito da mesma matéria, em especial as que impõem sanções ou 
celebram acordos substitutivos ou integrativos de tais sanções.

combate à corrupção e ao crime organizado, que impõe um comportamento 
uniforme e harmônico na atividade persecutória do Estado. A propósito, essa 
ideia vai ao encontro do pactuado na Convenção de Palermo, a qual estipulou 

contribuírem com a atividade investigatória do Estado.

por um órgão de Estado sobre as competências de outro encontra barreira no 

dos 
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ido a considerar, de imediato, a simples 

a seguir.

3.4 A jurisdição de contas pode considerar em sua atividade 

de controle externo os acordos de cooperação celebrados 

perante o Ministério Público

A última hipótese é que o TCU não está obrigado, mas pode valorar e 
levar em conta as colaborações premiadas e os acordos de leniência celebrados 

analisados em seus processos.
Tal possibilidade é uma decorrência natural da ampla discricionarie-

constitucionais e legais. Diante do caráter aberto dos ilícitos administrativos 

e o com portamento processual do acusado perante o Estado, por ocasião de 

rígidas como as estabelecidas no Código Penal para a aplicação da pena.  

na Lei no 8.443/1992. Ao valorar o montante da sanção, o Tribunal pode avaliar 

Nesse caso, o interesse público é atendido pela colaboração do particular 

e coau tores, a revelação de novos delitos contra a administração pública e a 
recu pe ração total ou parcial do produto dos ilícitos. Nessa hipótese, o Tribunal 

efetivo do poder sancionador do Estado, em especial, da própria Corte de 
Contas.

Todavia, entende-se que o TCU, na condição de órgão constitucional men-
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art. 71 da Constituição, é o único legitimado para avaliar a satisfação do 

de sua competência.
Por consequência, o Ministério Público não pode oferecer como contra-

partida ao particular, em acordo de leniência ou de colaboração premiada, 
a mitigação ou perdão das sanções a cargo do TCU, até porque ele não tem 

acusado com a investigação e com o processo civil ou criminal. A questão que 

com o ius puniendi estatal.13

Com relação à colaboração perante o TCU, é provável que a prestação 

permitidas em um primeiro momento, devido ao caráter sigiloso dos acordos 
14  

O compartilhamento de tais informações pode atrapalhar a investigação leva-
da a cabo pelo Ministério Público ou pela autoridade policial e, assim, ir de 

entre os fatos admitidos pelo particular nos referidos acordos e os tratados 
no processo do Tribunal. Nesses casos, presume-se que a cooperação para a 

dos acordos e a remessa posterior das provas obtidas ao Tribunal.

preciso que:

13

ius puniendi estatal. Diante desse cenário, 
visualizam-se duas alternativas: a celebração de um único acordo com a participação de todos 
os órgãos de controle ou de vários acordos com cada um dos órgãos.

14 Conforme o art. 7º, §3º
sigiloso assim que recebida a denúncia.
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b) o Ministério Público ateste formalmente, em resposta à diligência 
realizada pelo TCU, a relação de identidade ou continência entre os 
atos ilícitos admitidos pelo particular ou a ele imputados na fase de 
instrução do processo no TCU e os tratados no acordo de leniência ou 

assim que possível, o compartilhamento das provas relativas aos 
fatos apurados pelo Tribunal, ou fornecê-las de imediato, caso o 

d) o interessado colabore com a elucidação dos ilícitos, tratados nos 

colaboração premiada e de leniência e que não tenham sido abarcados 

informações e provas colhidas no acordo de colaboração premiada ou 
acordo de leniência ou, ainda, apresentadas diretamente à Corte de 

Se os requisitos elencados não forem satisfeitos, compreende-se que não 
é possível a repercussão dos acordos de leniência e de colaboração premiada 

Considerando a divisão estrutural das funções estatais de controle, em 

a tutelar, entende-se que a imunidade ou redução de sanção não pode ser 

Somente os órgãos legal ou constitucionalmente competentes têm legiti-

contribuição com o ius puniendi estatal não é meio útil para a obtenção auto-

Com isso, a repercussão do acordo de leniência ou de colaboração 
premiada celebrado pelo Ministério Público somente poderá ocorrer, de fato, 

do pedido da parte e das informações preliminares prestadas pelo Minis-
tério Público, caberá ao TCU apenas avaliar a possibilidade de sobrestar o 

pertinentes pelo Ministério Público e a cooperação efetiva da parte interessada.
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4. Benefícios que podem ser concedidos pelo TCU em razão dos 

acordos de leniência e de colaboração premiada celebrados 

pelo Ministério Público

aplicar as sanções de sua competência à pessoa que tenha assinado acordo  
de colaboração premiada ou acordo de leniência com o Ministério Público, 
nas condições estipuladas no capítulo anterior.

quantum das 
seguintes penas administrativas:

a) inidoneidade do licitante fraudador para participar na administração 
pública federal, em razão de fraude comprovada à licitação (art. 46 da 
Lei no

(art. 57 da Lei no

c) multas por ato praticado com grave infração à norma legal ou regu-

 
no

o 8.443/1992).
Para a concessão desse benefício é preciso que os fatos reportados no 

mitigação do poder sancionatório do TCU pela admissão de fatos que não 

os atos ilícitos admitidos no acordo de leniência ou de colaboração premiada 
celebrado pelo Ministério Público e os apreciados no processo do TCU. As 

dos fatos narrados, que serão o locus adequado para a decisão do Tribunal a 
respeito da concessão ou não de be
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Assim, é importante
-

lares reportados, de forma que eles serão referenciados, sempre, a um certo con-

 

haverá motivo para a concessão de qualquer benefício nesse processo.
Diante da ausência de norma a respeito da mitigação do poder sancio-

natório do TCU, reputa-se possível adotar, por analogia, a Lei no 12.850/2013. 

penal e direito administrativo sancionador.15

Assim, para que uma pessoa usufrua do aludido benefício perante a 

d) o ressarcimento integral do dano causado ao erário ou do proveito 
dos responsáveis pelas irregularidades praticadas, se houver.

mentos, por analogia ao art. 4º, §1º, da Lei no 12.850/2013: a personalidade do 

a gravidade e a repercussão social dos atos ilícitos reportados.
Com base em tal co

15 Segundo Diogo de Figueiredo Moreira Neto e Flávio Amaral Garcia, não se propugna uma 
identidade absoluta entre o direito penal e o direito administrativo sancionador, mas se 

Amaral. A principiologia no direito administrativo sancionador. Revista Eletrônica de Direito do 
Estado (Rede)

No mesmo sentido, ver OSÓRIO, Fábio Medina. Direito administrativo sancionador. São Paulo: 
Revista dos Tribunais, 2005. p. 165-169.



Rev. Direito Adm., Rio de Janeiro, v. 277, n. 3, p. 71-103, set./dez. 2018.

91FRANCISCO SÉRGIO MAIA ALVES  |  Repercussão dos acordos de leniência e de colaboração premiada...

e III, e 60 da Lei no 8.443/1992.

entre os atos ilícitos admitidos pelo particular ou a ele imputados na fase  
de instrução do processo no TCU e os tratados no acordo de leniência ou de 
colaboração premiada celebrado com o Ministério Público.

5. Benefícios que podem ser concedidos pelo TCU quanto aos 

débitos decorrentes dos ilícitos reportados em acordos de 

leniência e colaboração premiada celebrados pelo Ministério 

Público

contra a livre concorrência, de corrupção, peculato, lavagem de dinheiro, 
organização criminosa, fraude à licitação, entre outros.

de leniência celebrados pelo Ministério Público consultados se preocupa em 

A despeito disso, muitos acordos previram o pagamento de multa civil 

16com a Andrade 
Gutierrez Investimentos em Engenharia S/A17 e com a Odebrecht S.A.18

16

17 Valor 
Econômico

18 Ricardo Brandt et al., Moro homologa acordo de leniência da Odebrecht, op. cit.
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de mora e de outros encargos legais sobre os débitos eventualmente apurados 
em seus processos. O acordo de leniência e a colaboração premiada não são 
uma imunidade geral para todos os ilícitos praticados pelos responsáveis, mas 
apenas para aqueles admitidos nos instrumentos de negociação processual.

A título ilustrativo, se o colaborador reportar a prática de fraude à lici-

estiverem disponíveis, o Tribunal pode avaliá-las e, caso reconheça a utilidade 
ius puniendi

de aplicar a sanção do art. 46 da Lei no 8.443/1992. Caso as informações 

cumprimento do acordo.
Por outro lado, se a cooperação tratar de corrupção e lavagem de dinheiro, 

laridades administrativas na licitação, ainda que os contratos investigados 

processo no TCU, de forma que a cooperação não terá nenhum efeito sobre a 

Portanto, entende-se que, nesse caso, a colaboração não é potencialmen te 

outros agentes e fatos ilícitos, ter pagado multa civil para reparar os danos 
causados e, ainda assim, ser condenada em débito pela prática de super-

fatos e os ilícitos — o cartel possibilitou o superfaturamento e os contratos 
são os mesmos —, compreende-se que é possível considerar a cooperação 
nos acordos de leniência e colaboração premiada celebrados pelo Ministério 

efetiva do particular pode proporcionar a concessão dos seguintes benefícios, 
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o 8.443/1992, tudo isso a depender 
da utilidade e do grau de cooperação do particular:

a) renúncia à solidariedade em favor do colaborador e estabelecimento 

c) parcelamento de acordo com a capacidade de pagamento.
Para tanto, é necessário que a cooperação do particular resulte ou possa 

dos demais responsáveis e a possibilidade de ressarcimento integral do dano 
causado ao erário pelos demais responsáveis, acrescidos dos encargos legais 
pertinentes.

o

mora e dos encargos legais pertinentes e o parcelamento da dívida segundo 
a capacidade de pagamento dependerão do reconhecimento da boa-fé do 

das reportadas no acordo de leniência ou de colaboração premiada celebrado 
pelo Ministério Público, e do pagamento ou compromisso de pagar a dívida 

causado ao erário acrescido dos encargos legais determinados em lei, como 
contrapartida à cooperação de uma pessoa em colaboração premiada e acordo 
de leniência celebrado com o Ministério Público.

— 

envolvam a administração pública federal direta, suas autarquias e funda-
ções, tarefa que pertence aos próprios, com a supervisão de suas advocacias 
públicas, nos termos do art. 35 da Lei no 19

19
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Outrossim, cabe invocar o caráter indisponível dos créditos da Fazenda 
Pública, o que por óbvio inclui os de natureza não tributária decorrentes da 
irregular aplicação de recursos e do patrimônio públicos. Por essas razões, 

apenas uma quota-parte do débito. Porém, tal medida somente é possível se 
ela não constituir, de per si, óbice insuperável ao integral ressarcimento do 
débito pelos demais responsáveis. Dito de outra forma, a quebra da solida-
riedade apenas pode ser admitida se, em tese, o dano remanescente puder ser 
reintegrado pelos outros responsáveis.

Nesse sentido, cabe destacar que a solidariedade é benefício do credor, 
não constituindo, portanto, direito do devedor. Segundo o art. 275 do Código 

receber de um ou de alguns dos devedores, parcial ou totalmente, a dívida 

tinuam obrigados solidariamente pelo resto”.
Caso o colaborador tenha recebido pagamentos irregulares custeados com 

parte corresponderá à divisão do dano total pela quantidade de responsáveis 
—

que impõe o dever de restituir integralmente o dinheiro auferido indevida-

do dano ao erário, como agentes públicos que autorizaram os pagamentos 
inde vidos e/ou assinaram os atos e contratos lesivos, ainda assim é legítimo 
à admi nistração cobra

II — parecer do Advogado-Geral da União, aprovado pelo Presidente da República.”
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 hipótese, o devedor que satisfez a dívida por inteiro tem 

do Código Civil.
Caso o colaborador tenha dado causa ao dano, na condição de agente 

público que praticou o ato irregular, o valor de sua quota-parte poderá ser 
 

ser apurado a partir do compartilhamento de provas e informações do processo 

demais responsáveis permanecem obrigados pelo débito remanescente, nos 
— se o pagamento tiver 

sido parcial, todos os demais devedores continuam obrigados solidariamente  
pelo resto.

conforme o art. 4º, inciso IV, da Lei no 12.850/2013, aplicado por analogia ao 

o 8.443/1992 im-

denará o responsável ao pagamento da dívida atualizada monetariamente, 

daquele que está em débito com a Fazenda Pública Federal, a incidência de 

Acórdão no 1.603/2011-TCU-Plenário, com a redação dada pelo Acórdão  
no 1.247/2012-TCU-Plenário.

Segundo o art. 12, §2º, da Lei no 8.443/1992, “reconhecida pelo Tribunal a 
boa-fé, a liquidação tempestiva do débito atualizado monetariamente sanará 
o processo, se não houver sido observada outra irregularidade nas contas”.

colabo ração premiada a respeito dos mesmos fatos apurados pelo Tribunal, 
desde que:

irregularidad
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b) o colaborador liquide tempestivamente o débito atualizado ou se 
comprometa a fazê-lo, de forma parcelada, após autorização do TCU.

Nessa hipótese, a cooperação do particular para a comprovação das 
irregularidades reportadas e/ou constatadas em processo do Tribunal pode 

de vista processual.
Sobre o assunto, cabe destacar que a análise da boa-fé realizada pelo 

e na gestão de bens públicos. Segundo Luiz Felipe Bezerra Almeida Simões, 

discernimento. Caso o comportamento do responsável destoe do padrão 

20

Porém, entende-se possível considerar a boa-fé do responsável, na 

no 8.443/1992. Segundo o art. 5º do Código de Processo Civil, “aquele que de 
qualquer forma participa do processo deve comportar-se de acordo com a 

devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de 

o processo do TCU pode ser levada em conta pelo Tribunal, na decisão pelo 

Outro benefício passível de ser concedido ao signatário de acordo de 
leniência ou de colaboração premiada celebrado pelo Ministério Público é 

capacidade de pagamento do responsável.
O art. 217 do Regimento Interno do TCU estabelece que, em qualquer fase 

do processo, o Tribunal ou o relator poderá autorizar o pagamento parcelado 

bunal em que foi autorizado parcelamento por período superior ao especi-
 e da capacidade econômica 

20 SIMÕES, Luiz Felipe Bezerra Almeida. A caracterização da boa-fé nos processos de contas. 
Revista do TCU
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do requerente. Nesse sentido, mencionam-se os Acórdãos nos 2.395/2017-TCU- 

Walton Alencar Rodrigues.

relação entre o valor total da dívida atualizada e a capacidade de pagamento 

particular.
Caso reconhecida a boa-fé do responsável e autorizado o parcelamento da 

dívida, os acréscimos legais incidentes sobre cada parcela devem se restringir 

do art. 12, §2º, da Lei no 8.443/1992 e do art. 217 do Regimento Interno do TCU, 
 

no

6. Compensação entre os débitos imputados pelo Tribunal e 

os valores ressarcidos em face dos acordos de leniência e de 

colaboração premiada celebrados pelo Ministério Público

Além de prestar informações e documentos conducentes ao cumprimen-
to do art. 4º da Lei no 12.850/2013, tem sido prática recorrente nos acordos 
de leniência e de colaboração premiada celebrados pelo Ministério Público 
o compromisso do colaborador de pagar multa compensatória civil pelos 
causados pelos diversos crimes e irregularidades cometidas.

Com isso, indaga-se se o valor pago a título de multa civil pode ser consi-

Considerando que os acordos de leniência e de colaboração premiada 

entende-se que não é adequado o TCU reduzir o valor do débito, na decisão 

de identidade e continência entre os fatos do processo e dos referidos acordos 
e a comprovação do efetivo pagamento da dívida.

em d
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termos do capítulo anterior, independentemente da multa pactuada nos 
acordos de leniência e de colaboração premiada e/ou de seu pagamento.

A despeito disso, compreende-se que o colaborador que comprove a 
identidade de causas das dívidas tem o direito de compensar o valor pago no 

do Tribunal.

primento dos termos do acordo e sua abrangência, no curso do processo de 

União e do Ministério Público Federal.

multa civil podem ser compensados com os débitos imputados pelo TCU, 

7. Os efeitos do acordo de leniência celebrado pelo Ministério 

Público na visão do TCU

análise no Acórdão no 483/2017-TCU-Plenário.
Por meio da aludida deliberação, o Tribunal resolveu, no que interessa à 

presente pesquisa:

9.2. sobrestar, com fundamento no art. 157, caput, do Regimento Interno 
do TCU, até a análise das medidas mencionadas no subitem 9.4.1, a 
apreciação acerca da responsabilidade das empresas Construções 
e Comércio Camargo Corrêa S.A. (61.522.512/0001-02), Construtora 
Andrade Gutierrez S.A. (17.262.213/0001-94) e Construtora Norberto 
Odebrecht S.A. (15.102.288/0001-82) na irregularidade de fraude à 
licitação, bem como a aplicação da sanção de inidoneidade a elas, em 

certidão encaminhada a este Tribunal pela Força-Tarefa Operação Lava 
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ar a Força-Tarefa Operação Lava Jato, do Ministério Público 

sobre esta decisão, facultando-lhes a apresentação de manifestação no 

9.4.1. a manutenção do sobrestamento mencionado no subitem 9.2 
depende da apresentação, pelo Ministério Público Federal, de com pro-

de colaboração que possam contribuir com os respectivos processos de 

9.4.2. a participação do Ministério Público Federal nestes autos, na 
forma do subitem 9.4.1, será acompanhada pelo Ministério Público 

ao Ministério Público Federal, conforme subitem 9.4.1, este Tribunal 
deliberará sobre possíveis sanções premiais a serem concedidas, con-
forme o caso.

No voto condutor da decisão, foi levantada, em caráter preliminar, a 

a) benefício de ordem na cobrança da dívida nas tomadas de contas 
especiais em que empresas colaboradoras respondam solidariamente 

c) ressarcimento da dívida mediante parcelamento delineado de forma 
a respeitar a capacidade real de pagamento das empresas (ability to 
pay), a qual deverá ser atestada mediante procedimento analítico efe-

d) abatimento, em cada uma das primeiras parcelas da dívida, dos 

Público Federal, os quais passam a funcionar como um fundo reparador, 
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providências que acarretarão o diferimento do início do recolhimento 

e) supressão da multa proporcional ao débito, a qual, de outra forma, 

do TCU, art. 57).

Entende-se que o Tribunal incorreu em erro ao atribuir ao Ministério 
Público Federal função estranha às competências institucionais deste órgão: 
negociar, em nome do Tribunal, as medidas de colaboração que possam 

Além de instituir múnus indevido ao Ministério Público, cabe questionar 

em curso no Tribunal para demandar as informações e provas adequadas à 
instrução processual do TCU.

de contas ao colaborador, uma vez que a atuação do Tribunal não está atrelada 
Parquet.

Considerando o ineditismo e sua natureza interlocutória do Acórdão  
no 483/2017-Plenário, cabe aguardar o desfecho do processo para que se possa 

com os outros órgãos de controle. Tal postura pode viabilizar a produção de 

8. Conclusões

O TCU, na condição de órgão constitucionalmente encarregado de 

pat
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para avaliar a satisfação do interesse público na concessão de imunidade ou 
redução das sanções que pode aplicar.

Para que os acordos de leniência e de colaboração premiada celebrados 

particular nos referidos acordos e os tratados no processo do Tribunal. Nesses 

dará oportunamente, com a quebra do sigilo dos acordos e a remessa posterior 
das provas obtidas ao Tribunal.

Como contrapartida dos acordos de leniência e de colaboração premiada 

reduzir o quantum das sanções de sua competência e renunciar à solidariedade 

e permitir um pagamento segundo a capacidade de pagamento, tudo isso a 
depender da utilidade e do grau de cooperação do particular.

pactuada nos acordos de leniência e de colaboração premiada e/ou de seu 
pagamento.

A despeito disso, compreende-se que o colaborador que comprove a 
identidade de causas das dívidas tem o direito de compensar o valor pago no 

do Tribunal.
Tais conclusões constituem uma solução de compromisso entre o prin-

equilibrada e coerente dos diversos nichos de controle contribui para o aten  di-

à corrupção.
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